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Há anos venho insistindo na .
necessidade de nos preparar-
mos para a privalização de

certo número de serviços de utilidade
pública. No sentido preciso de con-
versão de serviços públicos concedi-
dos a empresas públicas em serviços
públicos concedidos a empresas pri-
vadas. Não haveria por que retirar a
atividades monopólicas por sua natu-
reza a condição de serviços públicos.
E não devemos esquecer que, em
nossa economia. os monopólios e os
oligopólios se apresentam muito pre-
cocemente.

Ora, esta fase da minha quase
solitária campanha pela privatização
chega ao seu fim. O seminário
promovido pelo Ministério dos
Transportes no Hotel Nacional -Rio,
nos dias 2 e 3 de abril (V. "Jornal do
Brasil", 4.04.87) demonstra que, em-
bora com equívocos que seriam de
esperar, este assunto é agora objeto
de política do governo. A crise das
finanças públicas, com a insolvência
do Estado em todos os seus patama-
res -União, Estados, munidpios e
estatais=-, tal como eu o esperava,
não oferecia alternativa.
O desdobramento natural da crise

deve conduzir a outras mudanças
instilucionais. A primeira delas pas-
sa pela estatização do comércio
exterior, o qual, no processo de
planificar-se, não poderá senão con-
verter-se em atividade bilateral e de
Estado. Não importa que essa mu-
, dança esteja sendo entregue a "orto-
I doxos ". que jurariam de joelhos e de
mãos postas que não desejam o
bilateralismo, porque o que tem de
ser traz muita força. Afinal, a
independência do Brasil foi feita pelo
príncipe herdeiro da coroa de Portu-
gal.

A privatização de alguns serviços
-possivelmente a começar pelos
transportes, com (10 ferroviários à
frente, reescrevendo a geografia
econômica do Brasil- deverá intro-
duzir variantes novas no problema
das finanças do Estado. Com efeito,
ao abrir novas oportunidades de
inversão ao setor privado interno, o
estimulará a. usar plenamente sua
,capacidade produtiva, em grande
i parte ociosa. Afinal, nada mais
descabido do que supor um excesso
de demanda numa economia que
ainda dista muito de alcançar o nível
da produção industrial por habitante
do ano de 1980.

Essas mudanças devem acontecer
em rápida sucessão, porque uma
crise aguda como esta, que nos

alcançou em plena prosperidade, não
pode durar, A utilização da capaci-
dade ociosa interna, nos quadros do
processo de privatização, deverá
mudar radicalmente o quadro das
finanças do Estado. Em primeiro
lugar, porque este deverá vender
toda ou grande parte de sua partici-
pação nos serviços organizados como
concessões a empresas públicas. Em
seguida, porque a utilização do po-
tencial ocioso aumentará o bolo
tributável. Finalmente, porque o Es-
tado se verá aliviado de encargos
decorrentes da insuficiência dos ser-:
viços de utilidade pública. . .
A ilusão de que a presente crise

deverá ter o seu nó górdio cortado
pelo campo da divida externa terá
curta duração. O problema somente
terá solução primária no campo da'
divida interna. Encaminhada a solu-
ção desse problema, o setor público
~struturado em torno do Estado-
poderá levantar vultosos recursos
financeiros em moeda nacional. Com
isso, parcela importante dos investi-
mentos deverá orientar-se para com-
pras no mercado interno, mas é claro

I:r.;,
'-.:.;~:!L

que somente urna parcela. Entretan~ obrlgacicnístas, t;;y.Jg~rão qua;'~_·~$1J.~-,_
to, como será mister ~Iímítar .: as do receba as hipotecas c as substítua.
compras aos países credores, a fim por seus prépríos avais.' A, ri[;o;r~,n.ão:
de engendrar um saldo para fínancl- f:J.ra falta nenhuma lei pntiií~~éêstrt1~_.i
ar Ó serviço da divida, será necessá- turar o aparelho de' interr.à~a~o-;
rio orientar encomendas a outros ·financeira. O simples fa~')'de·tereste:;
países, não credcres.T; este proble- que operar com papéis filllilámeo-.'
ma que põe na ordem do dia a ; talmente diferentes i.nduzirá-::~.{mu ..}
estatízação do comércio exterior, sob ':dança.-")" .- ,':':'/,\::aoh.) ..:,;.~1
a espécie da criação do anunciado .' ": h, ':::"'1(1, .iJ; , '.1
"Ministério da Divida"." ,. ::'';',Em suma, corno era-de s!~'fé$í1er&i·,i
Como disse antes, outras mudanças a prívatízação de 'cei ...ta·;·~ij;l '. do ~

estão na ordem natural das COiSG'Ji. sistema ecocêrcíco levará' !"ci'W:ti7.a-;
Por exemplo, uma reícrmulação do ção de' outra área. Como ierrlr~~nnte-~:
aparelho de íntermedíação Iiaanceira . cído no processo de"supêr~çâ? de "1
não poderá ser evitada. Se ACQncC'.:i-: ca~ urna CJtH1Qs&!\.:l C~~.~'Z3C!~!t.C3S. i

são de serviço público' a empr~.sa ., . . ._, ".' __'.'
pública é substítuída por uma con- .Fm.ahÃlent~, se.~-i r:.,;s;G,;,f.rrn.~.,.e;:··1
ce:>sãode serviço público a empresa . s~~ em proll.!..'1~~a~",~\_~~?IO;a5a~i
privada, esta se seI!tIr~ levada a ~t;ter~ver~ ~ ~;:.'Cr\ ~~c·~(l~.~t!li.d~- :i
recorrer ao. mercao.o Interne de publica. fv"aslS'I.? vírá a se... i-emíl..'l,.,)
capitais modalmente via emlssão de até porque as leis, e!'~\;(l..!mellt" :'8 c"

obrigaçÕes com garantia hípctecáría.". nossa;;. costumam ser-atos l'?mo,o-j
Ora como na generalidade dos ga~fjcs de ll'!!-IdmlÇEls. no sunoemen- ':
cas~s, tl'atÍmdo-se de serviços <letal. Já acoctecídas ..... ''''.;
utilidade pública, essa garantia não
faria sentido para o tomador privado
.dessas obrigações, as duas partes,
isto. é, os devedores e os credores
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